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PROCESSO N.º 70070114442 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO LUCENA
REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE PORTO LUCENA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR IVAN LEOMAR BRUXEL
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Porto Lucena. Artigo 47-A da Lei Municipal n.º 1.944/2015, que reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município de Porto Lucena – RS e dá outras providências. 1. Necessidade de regularização da representação processual do autor, mediante a juntada de instrumento de procuração em seu nome e com poderes específicos para impugnar a norma objurgada, na forma do artigo 95, parágrafo 2º, inciso III, da Constituição Estadual, e artigo 3º, parágrafo único, da Lei Federal n.º 9.868/99. 2. Emenda parlamentar. Possibilidade, em tese, desde que guarde relação de pertinência temática com o projeto de lei e não implique em aumento de despesas. No caso concreto, não obstante, a emenda parlamentar acresceu despesas ao orçamento do Município. Inconstitucionalidade. Malferimento aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, 61, inciso I, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual.  PARECER PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito do Município de Porto Lucena, visando à declaração de inconstitucionalidade do artigo 47-A da Lei n.º 1.944, de 27 de fevereiro de 2015, daquela comuna, por afronta aos artigos 1º, 8º, 10, 19, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II e VII, 149, incisos I e II, e 154, todos da Constituição Estadual. Em suma, alegou o proponente que o dispositivo atacado padece de inconstitucionalidade formal, pois decorre de alterações promovidas via emenda legislativa - objeto de veto do Chefe do Poder Executivo, posteriormente derrubado pelo Poder Legislativo de Porto Lucena -, tendo exorbitado os parâmetros juridicamente estabelecidos para tanto. Asseverou que, desse modo, o Parlamento local teria violado o princípio da separação dos Poderes, interferindo na esfera administrativa, na medida em que o artigo legal impugnado concedeu incorporação de percentual de função gratificada, quando da aposentadoria, aos servidores municipais, com ação retroativa à publicação da Lei Municipal n.º 746, de 13 de agosto de 1991, de Porto Lucena. Requereu, em caráter liminar, a suspensão do artigo legal guerreado e, ao final, a procedência da ação (fls. 04-15). Juntou documentos (fls. 16-38). 
A liminar pleiteada foi deferida (fls. 46-50).

O Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 60), pugnou pela manutenção da legislação hostilizada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fls. 76-77).
Cientificada, a Câmara Municipal de Vereadores deixou transcorrer o prazo legal in albis, nos termos da certidão da fl. 94. 
Vieram os autos com vista ao Ministério Público (fl. 95).
É o relatório.
2. De início, calha registrar que não foi acostado instrumento de procuração a autorizar, validamente, a atuação da advogada que firmou a exordial (fl. 15), sendo necessária a juntada de documento hábil, em nome do Prefeito Municipal de Porto Lucena, detentor da legitimação para o ingresso de ação direta de inconstitucionalidade com relação às normas municipais em face da Carta Estadual, na forma do inciso III do parágrafo 2º do seu artigo 95, em que conste como finalidade específica a impugnação do artigo 47-A da Lei Municipal n.º 1.944/2015, de Porto Lucena.

Nesse sentido, a fim de assegurar a plena observância aos ditames constitucionais, compreende-se que deva ser, antes do julgamento final da ação, sanada dita irregularidade, mediante a juntada de instrumento de procuração que guarde observância à legitimidade ativa preconizada pelo artigo 95, parágrafo 2º, inciso III, da Constituição Estadual e pelo artigo 3º, parágrafo único, da Lei Federal n.º 9.868/99.
Nesse sentido, assim já decidiu essa egrégia Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL SANADO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS NO PRAZO CONCEDIDO. LEI MUNICIPAL. ALTERAÇÃO DO PERÍODO AQUISITIVO PARA CONCESSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO EM  ABONO PECUNIÁRIO. DISPOSIÇÕES ACERCA DE VANTAGEM PESSOAL CONCEDIDA A SERVIDORES PÚBLICOS, IMPLICANDO, EM DECORRÊNCIA, AUMENTO DE DESPESA PÚBLICA (ART. 61, INC. I, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL). INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL PROCLAMADA. 1. Tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo oportunizado, com a juntada de instrumento de mandato com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma objeto desta ação, dá-se por sanado o defeito inicialmente constatado, na esteira da jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal e também deste Tribunal de Justiça. 2. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, norma de iniciativa do Poder Legislativo (emenda legislativa) que altera o período aquisitivo para a concessão de licença-prêmio aos servidores públicos municipais, mantendo a possibilidade de conversão da licença em abono pecuniário prevista na redação original, porquanto as leis que disponham sobre vantagem pessoal concedida a servidores públicos municipais, implicando, em decorrência, aumento de despesa pública (art. 61, inc. I, da Constituição Estadual), são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos moldes do art. 60, inc. II, alíneas "a" e "b", da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios em virtude do princípio da simetria. Por conseguinte, também resta caracterizada ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos arts. 8º, caput, e 10 da Constituição Estadual. 3. Descabe analisar, em virtude do efeito repristinatório, a constitucionalidade da redação original do dispositivo impugnado, no tocante à previsão de conversão da licença-prêmio em abono pecuniário, devendo ser proposta ação própria para tal finalidade. JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063635791, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 31/08/2015)

3. O artigo legal impugnado apresenta a seguinte redação:
Lei Municipal n.º 1.944, de 27 de fevereiro de 2015:

(...)

Art. 47-A - O servidor público municipal e o profissional de educação, detentor de cargo de provimento efetivo que exerceu ou estiver exercendo função gratificada, incorporará 3% (três por cento) do valor do FG aos proventos de aposentadoria para cada ano de recebimento do mesmo, até o limite máximo de 100% (cem por cento).

§ 1º - A incorporação recairá sobre o valor do último FG recebido pelo servidor;
§ 2º - A data inicial para incorporação será o da criação do Regime Jurídico Único, instituído pela Lei Municipal nº 746/1991 de 13/08/1991.

4.  No mérito, o pedido veiculado na peça vestibular da ação direta de inconstitucionalidade em exame merece solução de procedência.

Indiscutivelmente, a iniciativa do processo legislativo relativo a servidores públicos e seu regime jurídico, bem como sobre a organização e funcionamento da administração, é da alçada do Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do artigo 8º da mesma Carta.
Nessa ordem, inicialmente, cabe ponderar que, no que se refere ao poder de emenda dos parlamentares nos projetos de lei de iniciativa privativa do Executivo, o Supremo Tribunal Federal entendia que em tais projetos era inadmissível qualquer emenda, por ser essa corolário da iniciativa; logo, onde faltaria poder de iniciativa, faltaria a competência para emendar
.
O Pretório Excelso, no entanto, passou a entender da seguinte forma: nas matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emenda ficam reduzidas à proibição de aumento de despesas e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto
. 
Ainda, sobre o tema, Hely Lopes Meirelles
 afirma que o Parlamento não pode ser reduzido à função de mero homologador dos projetos de lei da iniciativa do Poder Executivo, verbis:
“A exclusividade da iniciativa de certas leis destina-se a circunscrever (não a anular) a discussão e votação do projeto às matérias propostas pelo Executivo. Nessa conformidade, pode o Legislativo apresentar emendas supressivas e restritivas, não lhe sendo permitido, porém, oferecer emendas ampliativas, que importem em aumento da despesa prevista, ressalvadas as emendas aos projetos que dispõem sobre matérias orçamentárias. Todavia, mister se faz que tais emendas indiquem os recursos necessários à ampliação da despesa, admitindo-se, apenas os recursos provenientes de anulação de despesa, excluídas as relativas às dotações para pessoal e seus encargos e aos serviços das dívidas. Negar sumariamente o direito de emenda à Câmara é reduzir esse órgão a mero homologador da lei proposta pelo Prefeito, o que nos parece incompatível com a função legislativa que lhe é própria. Por outro lado, conceder à Câmara o poder ilimitado de emendar a proposta de iniciativa exclusiva do Prefeito seria invalidar o privilégio constitucional estabelecido em favor do executivo.”

Dito isso, cumpre ressaltar que, no caso sub judice, por mais louváveis que tenham sido as intenções dos vereadores, a emenda parlamentar que culminou no artigo legal ora impugnado desbordou dos limites constitucionais, já que importou em inegável incremento de despesas em projeto de lei da iniciativa do Poder Executivo, sendo indeclinável, assim, a sua retirada do mundo jurídico.
De fato, o artigo 47-A da Lei Municipal 1.944/2015, de Porto Lucena, assegurou incorporação retroativa de valores correspondentes à função gratificada aos proventos de aposentadoria dos servidores públicos municipais, acarretando evidentes consequências no orçamento daquele Município.
Desse modo, resta patente a inconstitucionalidade aventada pelo proponente.

Nesse sentido, é o entendimento dessa Corte de Justiça:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO. NORMA INTRODUZIDA PELA CÂMARA DOS VEREADORES EM PROJETO DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO ESTENDENDO DETERMINADAS FUNÇÕES GRATIFICADAS A SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS EM DITO PROJETO. VÍCIO DE INICIATIVA. AUMENTO DE DESPESA. Não é dado ao Poder Legislativo, em projeto de lei de iniciativa do Executivo, que trata de vantagens funcionais de servidores públicos, introduzir emenda que estenda ditas vantagens a situações não previstas em dito projeto. Inconstitucionalidade por vício de iniciativa, caracterizador da quebra do princípio da separação dos poderes, bem como pelo que resultou do aumento de despesas sem previsão orçamentária. Ofensa aos artigos 60, ii, a, b e 82, vii da constituição do estado do rio grande do sul. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade nº 70065439663, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 05/10/2015)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DAS MISSÕES. LEI MUNICIPAL REAJUSTANDO O VENCIMENTO DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS E REVOGANDO NORMA ANTERIOR QUE HAVIA CONCEDIDO PLUS REMUNERATÓRIO. OBJETIVO DE ADEQUAÇÃO DOS VENCIMENTOS AO PISO NACIONAL DA CATEGORIA. ESTRUTURA REMUNERATÓRIA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO PARA A PROPOSIÇÃO DE LEI ENVOLVENDO A MATÉRIA. EMENDA LEGISLATIVA SUPRESSIVA RETIRANDO O ARTIGO QUE REVOGAVA O PLUS REMUNERATÓRIO ANTERIORMENTE CONCEDIDO. AUMENTO DE DESPESAS EM RELAÇÃO AO TEXTO ORIGINAL DO PROJETO DE LEI. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA. 1. Vigora em nosso ordenamento jurídico o princípio da separação e harmonia entre os poderes, sendo definido que é de competência privativa do Prefeito Municipal a criação de leis que disponham sobre a estruturação da Administração Pública e as atribuições de seus órgãos, nos termos dos artigos 60, II, "d" e 82, III e VII, da Constituição Estadual, os quais reproduzem normas contidas da Constituição Federal. Nos projetos de lei versando sobre matéria de competência exclusiva do Chefe do Executivo, o Legislativo somente poderá apresentar emendas que não aumentem as despesas em relação à proposta original e que tenham estrita pertinência temática com o diploma legal como um todo. (...) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70064517683, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 31/08/2015)

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 9.935/1993. PROJETO ORIGINAL DO PODER EXECUTIVO QUE FOI OBJETO DE EMENDALEGISLATIVA, QUE CONCEDEU, A ALGUNS SERVIDORES DO MAGISTÉRIO ESTADUAL, O PERCENTUAL DE 15% DE RISCO DE VIDA. MATÉRIA CUJA INICIATIVA LEGISLATIVA COMPETE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INTELIGÊNCIA DO ART. 60, INC. II, ALÍNEA "A" E ART. 82, INC. III, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 1. Segundo entendimento do STF, nas matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emenda  ficam reduzidas à proibição de aumento de despesas e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto. 2. Considerando que no caso houve, inquestionavelmente, aumento de despesas para os cofres públicos, impõe-se o reconhecimento da inconstitucionalidade da norma legal questionada. Incidente de inconstitucionalidade julgado procedente. Unânime. (Incidente de Inconstitucionalidade nº 70060879509, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 29/09/2014)
Feitas tais considerações, mostra-se imperativo reconhecer que a alteração normativa trazida pela Câmara de Vereadores de Porto Lucena, na hipótese em exame, desbordou dos limites constitucionais, acarretando aumento de despesa pública e usurpando competência privativa do Chefe do Poder Executivo, configurando indevida ingerência, em flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consagrado no artigo 10 da Constituição Estadual. 
5. Pelo o exposto, o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL: 
A) pugna pela intimação do Prefeito Municipal de Porto Lucena para que regularize sua representação processual, mediante a juntada de instrumento de procuração em seu nome e com poderes específicos para impugnar a norma objurgada, na forma do artigo 95, parágrafo 2º, inciso III, da Constituição Estadual, e artigo 3º, parágrafo único, da Lei Federal n.º 9.868/99;

B) no mérito, opina pela procedência do pedido deduzido na inicial, declarando-se a inconstitucionalidade do artigo 47-A da Lei n.º 1.944, de 27 de fevereiro de 2015, do Município de Porto Lucena, por malferimento aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, 61, inciso I, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual, nos termos anteriormente delineados.

Porto Alegre, 25 de agosto de 2016.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

LFCL/KMS
� STF RDA 28/51; 42/240; 47/238 e TASP RT 274/748.


� Nesse sentido, vale trazer à colação decisão da Segunda Turma (Recurso Extraordinário n.º 191191/PR, julgado em 12/12/97, relator Ministro Carlos Velloso): “CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PODER DE EMENDA PARLAMENTAR: PROJETO DE INICIATIVA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SERVIDOR PÚBLICO: REMUNERAÇÃO: TETO. C.F., art. 96, II, b, C.F., art. 37, XI. I - Matérias de iniciativa reservada: as restrições ao poder de emenda ficam reduzidas à proibição de aumento de despesa e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto. Precedentes do STF: RE 140.542-RJ, Galvão, Plenário, 30.09.93; ADIn 574, Galvão; RE 120.331-CE, Borja, ‘DJ’ 14.12.90; ADIn 865-MA, Celso de Mello, ‘DJ’ 08.04.94. II - Remuneração dos servidores do Poder Judiciário: o teto a ser observado, no Judiciário da União, é a remuneração do Ministro do S.T.F. Nos Estados membros, a remuneração percebida pelo Desembargador. C.F., art. 37, XI. III - R. E. não conhecido.” 


� MEIRELLES, Hely Lopes.  Direito Municipal Brasileiro. 8ª ed. São Paulo: Malheiros, 1996, p. 531.
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